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REFORMAS INSTITUCIONAIS E

COORDENAÇÃO GOVERNAMENTAL:

O CASO DA pOLíTICA DE PROTEÇÃO

SOCIAL NO BRASIL'

L Introdução

Nos últimos guinze anos, como resultado de desafios provenientes de
diversos I"'ocessos e crises, o Brasil vem passando por importantes trans·
forlnações cstrl1turais~ C0111 rctlcxos significativos 110 plano institlH.:ional.

MuitOS têm sido os fatores gue levaram a essas alterações. Entre eles,
cabe mencionar: o processo de redemocratização, gue se acelerou ao longo
da década de 1980; os limites estruturais atingidos pela industrialização
protegida, conduzida pelo Estado, agravados com as transformações
tecnológicas c a n.:organizaçjo do capitalismo no plano internacional; a
falênci,l político-econômico· ideológica do clum,ldo 'socialismo real', sob
hegemoni" da Unioo Soviétic\; a crise do chamado 'Estado de Bem·Estar
Social' de inspiração SOCi,li-democrata e a consegliente onda de reformas
nesse sistema; a intensificação dos processos de planetarização, sobretudo
no plano financeiro e no acesso, em tempo real, a um fluxo globalizado de
informações e imagens; a crescente importância do conhecimento como
fator estratégico de produção.

1. Tr~lb;\lh(l prt'par:\du p;\r:l ;l Divi~:ío dI: l)l:~l:n\'oJviIllC1ltCl Sm:i:tl da Ccp:ll em outubro dI.; 2001, e
Jpn.::sclHado ;lO "P:\l1cl (LA!) 200\ ~(lbrt· i\urorid:ut Soci:,I", Pllbli":;l~~O pÓSIUln;\ 11:1 RCllisrfl­

CEPAL n. 77, em :lgOS{O de 2002, sob o dado: RcfrJ/"lllns iWtltllâQIJn/CJ.Y In. cnorriiuncil1ll
gllbtn/fIl/lClltfl!: d CttJO de /fl pu[{rim. de pmrcaitÍl'I meifll t.'tI llmsil. Publicação el11 pornlg(lê.~ autoriz.ada
por Robml Fr:\I1({), dirctor li:\ Divis:\o lk Desellvolvimenfll Social dO! Cepal.



Como respostas - tempestivas ou não - a esses imensos desafios, o
país passou e continua passando por um conjunto significativo de
reformas, incluindo a adoção de uma nova Constituição em 1988 e sua
reforma parcial em 1994; a adoção de vários planos de ajuste econômico
culminando com o bem-sucedido Plano Real- adotado em 1994 _ c que
consolida um período de reformas econômicas de grande envergadura na
área de estabilização monetária, ajuste fiscal, abertura da economia e
adoção de um ambicioso programa de privatizações; reforma do Estado e,
por último, lnas não menos importante, alterações in,l.\ritllcionais c
programáticas nas políticas de proteção social.

AI; principais reformas incluíram, no plano econômico, liberalização
comercial e financeira, mudanças na taxa de dmbio, desregulamentação e
elilninação de barreiras ao investimento estrangeiro~ priv<ltiZ'1Ção e
disciplina fiscal, condições necesS<Írias para a funIra ampliação dos
investimentos estrangeiros. No plano social, tiveram importância o esfenço
de concentração do gasto público nas ,íreas de saúde, educação c infra­
estrutura, apesar de permanecerem as distorções existentes no sistema
previdenciário. As lições a serem tiradas da experiência brasileira de reforma
incluem os ganhos nítidos gerados pelo fim da inflação c pelo aumento dos
excedentes cOlnerciais) o ajuste do setor financeiro cum baixo ClIstO CIn
termos de PIB e a atração da poupança externa para retomada do ciclo de
crescinlento. Ao consrinJir lIm C<1S0 em que 11.10 se seguiu a seqüência CXat~l
prescrita pelas agências de financiamento internacional, a reforma brasileira
trouxe novos e importantes desafios para o futuro próximo do país
(BAUMANN, 1999).

Para entender o alcance e o significado da reforma nas políticas de
proteção social é necessário, por um lado, compreender o contexto
estrutural m,\is amplo no qual da-se insere - cujos principais contornos
acabamos de indicar - e, por outro, os antecedentes mais relevantes da
questão social brasileira e de seu sistema de proteção social. É necess<írio,
também, indicar as principais dimensões do projeto de desenvolvimento
social que acabou por ser adotado como parte do Plano Real e, neste passo,
analisar oS problemas institucionais associados à questão da coordenação
das políticas do governo federal para a área social. Impõe-se, por último,
um breve balanço dos principais resultados alcançados e do - muito _ que
ainda resta na agenda pública.

A seguir analisaremos cada um destes aspectos.

"(
2. Os problemas e as polítieas de proteção social no

Brasil Contemporâneo: um paradoxo

No início da déc,lda de 1990, o Brasil encontrava-se numa situação
p,lradoxal, no que se referc à sua situação social.

Por um lado, depois de pelo menos cinqüenta anos de acelerado
crescimento econômico baseado na industrialização substitutiva e num
agressivo papel do Estado como agente econômico, o país havia
conseguido t()rnar~sc lima lbs mais dinâmicas e complexas sociedades
urbano-industriais loc<llizadas na periferia do C<lpitalismo, e situava-se entre
as dez maiores economias do mundo. Contava, por isso mesmo, com um
segmento empresarial expressivo, formado tanto por um amplo
ernpresariado nacional, como por segmentos industriais tributários das
mais din~l1liGB eco110mias do primeiro mundo (alemão, norte-americano,
inglês, fr~1l1cês c sueco, entre outros). Também já havia conseguido
desenvolvei' uma agricllltura empresari,ll moderna, diversificada e ampla.
Mesmo sendo uma economia relativamente fechada, conseguira
desenvolver uma palita de exportações diferenciada, que ia das tradicionais
cOlnn1odiües prim~í.rias até aeronaves) passando pelo setor de bens de
consumo durável c pela indlistri~1 automoriva. Possuía U111 dos tnaiores
mercados pllblicidrios do planeta c um sistema de pós-graduação c de
ciência c rccnologi'1 diversificado c relativamente amplo. Sua estrutura
ocupacion'll e de classes mostrava-se diferenciada e marcada por elevada
mobilidade geogdfica c social, pela presença de uma classe média
ocupacionalmente diversificada e uma classe operária industrial,
particularmente no centro sul do país, de certa importânci,l (FARIA, 1986).

Mas, ao mesmo tempo, o país ainda apresentava um quadro grave de
desigualdade, exclusão e atraso social, fruto de seu passado colonial e
escravista, e do padrão excludente de industrialização protegida. Em
conseqüência, ainda possuía um amplo segmento rural empobrecido,
formado por produtores familiares de baixíssima produtividade e por um
contingente expressivo de trabalhadores sem terra. Nas cidades,
avolumava-se um grande contingente de trabalhadores manuais e não­
manuais sem qualificação, conformando um amplo setor excluído e
marginalizado. No plano dos serviços de educação e de saúde, o atraso
também se revelava considerável, tanto no que se refere ao acesso quanto
aoS níveis de qualidade. A t,IX,1 de analfabetismo adulto encontl""va-se no
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patamar de 20%, chegando a 37% no Nordeste; a média de anos de
escolaridade era de apenas 4,9, e 11% das crianças de 7 a 14 anos estavam
fora da escola. Persistiam padrões indesejáveis de discriminação social,
especialmente com base na raça, no gênero e na origem geográfica. A taxa
de analfabetismo era de 9% entre os brancos e de 22% entre os negros e
mestiços. A população branca tinha, em média, 6,2 anos de estúdo,
enquanto os afro-descendentes tinham 4,2 anos. Mortalidade infantil,
desemprego e falta de acesso a serviços de saneamento também afetavam
mais a população negra e mestiça do que a branca. Quando empregados,
os negros recebiam metade do salário dos brancos.

Conmdo - e paradoxalmente -, ao lado da presença de uma estrumra
complexa de exclusões, atrasos, desigualdades, discriminações e
vulner,\bilidades, o Brasil já possuía, no final dos anos 1980, um sistema
estatal de proteção social de ,\lguma envergadura, parti~ubrmente se
comparado aos demais países da Améric\ Lltina c da Asia. Um dos
flrstcomers eorre os países do continente na 1110nragcm desse sistema)
juntamente com a Argentina, o Uruguai, o Chile e Cuba, o país j,í contava
e0111 um sistema de proteção grande, complexo c caro. De forte inspiração
'bismarckiana' e com profunda influência do padrão 'estatal-corporativo',
característico dos países onde o catolicismo exerceu grande influência
político-ideológica, o sistema brasileiro era - e ainda é - marcado por um
sistema de benefícios desigual e fragmentado, lig,\do aos diferentes
seglnentos ocupacionais c grupos de status. Esse sistema) por seu Clri.í.ter
111arcadamcnrc estatal) privilegiava os segmentos vinculados ao setor
público (como os militares, o pessoal do Estado, particularmente das
empresas estatais, os funcionários do Legislativo, do Judiciário, aS carreiras
típi'cas de Estado, como os diplomatas) e, em menor escala, os
trabalhadores industriais dos' st:td'res mais estratégicos.

A incorporação progressiva de outros setores se fez de torma desigual
e o padrão de organização dos serviços sociais de responsabilidade pública
permaneceu com restrições de acesso e de qualidade c, muito
particularmente 11<\ área de educação, privilegiou os segmentos de classe
média alta no acesso ,\0 ensino superior. O esforço de investimento c de
gasto pl'lblico requerido por esse..; sistemil, considerados os rr~s níveis de
governo, situava-se pouco abaixo de 20% do PIE, sendo que os gastos
relacionados aos sistemas de aposentadoria e de pensões de tipo pay-as­
you-go e outros benefícios associados ao p,\drão corporativo constituíam
a parcela mais significativa desse gasto.
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A nova Constituição de 1988, resultante da luta contra o regime
autoritário, sitnplesmente consagrou c exacerbou os fundamentos desse
sistema, sem considerar em profundidade seja sua saúde atuarial e seu
impacto fiscal, seja seu papel redistributivo e os desafios a serem
enfrentados no futuro, especialmenre aqueles derivados da nova dinamica
demogdfica. São inúmeros os diagnósticos feitos, no início dos anos 1980,
sobre este sistema e que apontam para o seu cadter incompleto,
corporativo, regressivo e fragmentado. 2

A crise dos anos 1980 e início dos anos 1990, simplesmente agravou
esse quadro social, desorganizou o sistema de proteção existente e
aumentou os paradoxos de um país profundamente desigual e injusto.
Assim, com a exaustão do padrão de crescimento baseado na
industrialização substitutiva conduzida pelo Estado, m,\rcada primeiro pela
crise da dívida e, depois, pela exacerbação hiperinflacionária, o Brasil
experimenrou um período rehuivamenre longo de fortes oscilações em suas
taxas de crescimento que resultaram em mais de dez anos de estagnação
econômica. A hiperinflação indexada penalizava fortemente os segmentos
mais pobres, incapazes de se proteger, e desorganizava profundamente o
setor público. Em conseqüência, caiu ainda mais a qualidade dos já
precários serviços públicos, diminuiu de forma drástica O investimento
estatal, e alguns setores importantes de prestação de serviços públicos,
como o setor habitacional, cntraram cnl colapso.

Assim, ao iniciar-se a década de 1990, o país se encontrava
mergulhado numa crise sem precedentes. Entre o final dos anos 1970 e o
início dos anos 1990, a renda domiciliar per capita permaneceu abaixo de
RS 250,00 ,\ maior parte do tempo e, em média, no período 1990-94,
situav,\-se praticamente no mesmo nível de 1977·79 (GRÁFICO 1). A
proporção de pobres chegou a atingir um patamar superior a 50% da
população na crise de 1982-83, permanecendo em torno de 43% nos anos
finais da década de 1980 e início da déc\da de 1990 (GRÁFICO 2); no
primeiro semestre de 1994, imedi,uamcnte após a adoção do Plano Real,
o número absoluto de pobres atingiu seu ponto máximo: mais de 67
milhões de pessoas. O mesmo ocorreu com a proporção e o número de
indigentes. No início dos <\!10S 1990, a proporção de indigentes superou

2. Em c.~rcci:ll, vcia·~e o.~ rr:ll)alholi de Dr:libe, Gl1jrn:lrile~ de Clsrro c Azcrcdo (1995) c rari:l (199la
c h).
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GRÁFICO 2, PROPORÇÁO DE POBRES POR ANO' - 1977-2000
romc: IPEA ~ b1stittlW de l\:sqtlis:l.~ Ec()mimicas AplÍl.::ldas. Com base 11;\ Pesquisa N;\l:iol1<,1

de Alllostr:l Domicili:lr (PNAD/IB(~E).

l. Valnl\:s c.qimallo.s p:tnl os :lntl.~ de 1994" 2000.
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20% da população (20,4% em 1992), e seu número absoluto aproximou­
se de 30 milhões (29,8% no período 1993-94) (GRÁFICO 3 c GRÁFICO 4),

GRÁFICO I, RENDA MENSAL PER CAnTA DOS DOMICiLIOS

(média dos pcríodos - em rcais de J999)
ronte: lHGE -lmtiruro Hr:\.~ikjrtl de Gcogr"tia c Est:uísrk;l.

PCJiquis:I N:H:iol1:11 de Al1lostnt Domióliar.
:\: N;\() indlli () ;\llO dI; 1991.
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GRÁFICO 3, PROPORÇÁO DE INDIGENTES - 1977-1999

(média por período, em percentuais da população)
Fume: IPEA. Com h;\.~c 11;\ Pe!illl1is;l N;lCioll:l! dI.: Amostra Dmniciliar do IBGE,

a: Não ind\li \I al10 de 1991. ~~
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No início da década de 1990, a esperança dc vid'l ao nasccr não
chegava aOS 65 anos, a morralidade infantil (43 em mil, para o país como
um todo) ainda apresentava f9rres.diferenças urbano-rurais c regionais,
variando entre 28 em 1.000 na zona rural da região Sul e 84 em 1.000 no
Nordeste ruraL Os índices de analfabetismo adulto e de escolaridade básica
apresentavam níveis inaceitáveis para um país com os padrões de riqueZ<1
e de desenvolvimento atingidos pelo Brasil: 17% de analfabetismo na
população adulta e pouco mais de qu,ltro anos de cscolaridade média,

A distribuição de renda no Brasil rcsume a gravidade do quadro
sociaL Após cinqüenta anos de ;Iccnruado crescimento, até final da década
de 1970, o coeficiente de Gini ainda se situava na c,lsa de 0,600,
permanecendo nesse patamar nos vinte anos subseqüentes, com um ligeiro
agravamento da situação no inkio dos anos 1990 (GRÁfiCO 5),
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Paradoxalmente, entretanro, o país gastava cerca de 19% do PIB Il;l

área social, incluindo aposentadorias c pensões, saúde, edueação, trabalho,
habitação e S,1l1eamcnto básico, assistência social, agricultura familiar,
reforma agrária e dcsenvolvimenro social rural. Esses investimentos e
gastos, bem como as transferências diretas da renda deles decorrenres,
tinham um impacto distributivo rcduzido. EstimatiV<ls cxistcntes ­
prccárias, é bom que sc diga - indicam quc, naquele momento, a péssima
distribuição de renda do p'lís permanecia pnnieamenre inalterada anres c
depois das transferências governamentais.
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§ ~ ~ ~ ! ! , 8 i ! i i i ~ ! i ~ i ~ ~ ~
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51- - ........
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GRÁFICO 5: DISTIUBUIÇÁO DE R.ENDA - COEFICIENTE DE GINI, 1977·1999

Fllllle: IPEA. Com h.l'C 1\.1 1\:'1\1111",\ N,\l'lun:ll de Alllll.\tra I)(mm:ili.lf dI) IBGE.

1994: \',llor c~r;lllado

1977.79 19&1-&4 198$.89 199().92a 1993·94 1"'-00

OPop. Toul.Pop. Pobn.Pop.lndl&ftlIC

GRÁFICO 4: POPULAçÁo TOTAL, POBRE E INDIGENTE, ENTRE 1977 E 2000
(média ec, l]1ilhões, por períodos)

.~ -~ .
Fome: IPEA. Com basl; na Pesquisa N:1I:iull~1I de AmOlitr;\ DUlllidli:tr c ú;IlSO do lIiCiE.

:1: N~,() illdlli (J ;\110 de 1991.
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É no contexto dcsta hcrança social, marcada por grave crise
econômico·social, profundas transformaçõcs no padrão de crescimemo e
na organização do Escado, llrgenrc necessidade dc solucionar os problemas
agudos de ajuste fiscal e de fazer frenre às ameaças recorremcs que derivam
da instável sitllação financeira internacional, quc se deve analisar a qucstão
do dcsenvolvimcnro social no Brasil, os aV'lI1ços c as mudanças neccss,lrias
no seu sistema de protcção social e as rcformas instinIcionais requeridas,
em parriCllbr a questão da coordenação da" políticas govcrnamcntais da
,Irc'l social.

.- I
3. O Plano Real e sua estratégia dc desenvolvimento social

Depois das inúmeras tcnt<ltivas mal·sucedidas de ajuste estrutural da
economia br;lsiieir'l, dos des'lfios impostos pelas novas modalidadcs de
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divisão internacional do trabalho decorrentes da evolução do capitalismo
mundial e da desastrosa experiência política do Governo Collor (1990­
1992), que culminou com o impcachmenc do presidentc d" Repllblica,
teve início no Btasil a concepção, elaboração c implantação progressiva do
Plano Real. Esse plano, conccbido na gestão de Fernando Henrique
Cardoso no Ministério da Fazenda durante o governo do presidente Itamar
Franco (1993-1994), foi implementado e consolidado ao longo dos dois
mandatos do presidente Fern"ndo Henrique C"rdoso (1995-2002).

Mais conhecido por seus aspectos eeonômicos, especi"lmente no que
se refere ao combate ~ hiperinflação c " estabilização d" moeda, o Plano
Real foi progressivamente enriquecido. Primeiro, foi ampli"do para
abranger não só os diferentes aspectos das políticas monet<Íria, tiseal e
c"mbial, nus também as medidas voltadas p"ra a aberrura da economia e
avançar no processo de privatização e no formlecimento do sistema
bandrio. Em seguida, pam englobar os "specros relacionados 1\ refonn" do
Estado, aos investimenros para adequar a infj·,,-estrutura física e social do
país aos novos requisitos da aeumulação de c"piral - num plano plurianual
de investimentos conhecido como Avança Brasil - e ao fortalecimcnto da
cooperação e integmção regio",,1 no Mercosul. E, fin"lmente, mas não
menos importante, para incluir a adoção de uma ampl" estratégia de
desenvolvimento social.

Esta estratégia de desenvolvimento soeial, que foi concebida c
implementada ao longo do governo Fernando Henrique, conforme se
pode deprecnder dos vários documentos que a expressaram, enfatiza, em
primeiro lugar, "Igumas condições como necess,íri"s - embor" n,io
suficientes - p"ra promover o. desenvolvimento soci,,1 de tcmna sustentada.
Em scguitb) adota ~\lgllllS prlnCípius cstriltégit:os cumu l1or[caJorcs das
medid"s a serem implanmdas e est"bclece seis eixos em torno dos qu"is se
organizam ,'s inici,nivas institucionais e programáticas que dão corpo ,i
estratégia proposta. Fin,lImente, " estratégia, ao longo do tempo, foi
desenvolvendo iniciatiV;\s constitucionais, institucionais, legais c
programáticas para alcançar os objetivos propostos.

Do ponto de vista progral11'icico, foram (cn.:a dt: cillqiicnrfl os grandes
programas de governo que acabaram por dar corpo - em maior ou menor
medida - 1\ estratégi<l de desenvolvimento social. Esse ,\specro menos
conhecido do Plano Real pode ser assim resumido.

.'

As condições fundamentais a serem garantidas simultaneamente ao
dcscnvolvimcnro d,lS políticas sociais são quatro:

a) Est"bilidade macroeconômica. Como a experiência brasileira recente
demonstrou, o controle da infl<lção e a estabilidade da moeda têm um
efeiro redistributivo impormnte, além de contribuir para a estabilidade
financeira e administrati"".

b) Austeridade fiscal. O ajuste estrutural das contas públicas é O

complemento indispens,ível da estabilização dos preços, da
modernização industrial, da desestatização e da teestruturação do
sistema financeiro, para liber<lr e dar sustentação ao potencial de
crescimento da economi<l brasileira. Sem a consolidação de um novo
regime fiscal, a esc"ssez de poupança doméstic<l acabaria por inibir o
crescimento da produção e do consumo internos.

e) Reforma do Estado. Trat<l-se de uma reforma no sentido funcional,
com o redirecionamento da presença do Estado para as <ltividades em
que ele é essencial, e também de um" reforma administt<1tiva, capaz de
capacitar o pesscnl, reformar as carreiras e dar nova motivação aos
funeion,\rios pl!blicos, "ument"ndo a efídcia do setor público,
especialmente nos serviços sociais.

d) Desenvolvimento econômico sustentado. É pteciso volrar a Ctescer a
taxas não inferiores a 5%, para enfrentar a tarefa gigantesca de gerar
novos empregos nos próximos 15 anos e para elevar o PIB, o que é
essencial p<lra melhomr a distribuição de renda.

Os princípios organizadores da estr"tégi,' de desenvolvimento
soci,,1 são;

,,) Univers<\lid<lde, solidaried"de e igualdade de oportunidades. Esses
princípios devem orient<\r <\s políticas sociais sem perder de vista a
rclaç~o custo-eficác;,! de cada um dos programas.

b) Participaç,io. No desenho, na implcmenraç~o e na avaliaç~o de políticas
sociais é fundament,,1 a ampliação dos espaços públicos, aumentando
e diversificando as formas de participação social e controle público.

c) Descenrralização. Em um país tão gnll\de c heterogêneo como é o
Br<lsil, com uma estrutur" fedetalist<l forte, a descentralização é
<lbsolur"mente necessária na implementação de políticas púbjicas na
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área social. Sem perder de vista a importância estratégica do poder
central dO'ponto de vista redistributivo - regional c social - a
participação direta de Estados e municípios é essencial em setores como
educação e saúde.

d) Parcerias. Consciente de que O governo não é capn e nem pode se
encarregar sozinho da grande quantidade de rarefas necessárias 11
execução de uma polltica social consistente, é absolutamente
fundamental desenvolver compromissos com a sociedade civil,
representada por empresas, sindicatos, igrejas, universidades e
organizações não-governamentais. É por meio desses acordos que serão
desenvolvidas novas formas públicas, não necessariamente estarais, para
enfrentar os problemas cm áreas como a saúde, por exemplo.

Os eixos estruturadores da estratégia social brasileira s,io:

a) Profunda reforma dos serviços sociais básicos de responsabilidade
pública. Com a universalização da cobertura nos casos da educação,
saúde, seguridade social h,ísica e infra-estrutura urbana, a melhoria da
qualidade dos serviços, m;lior cticiência c maior imp;l([o redisrributivo
do gasto social.

b) Melhoria da quantidade e da qualidade das oportuni<bdes de trabalho
e de obtenção de renda. Inclui tantO um maior apoio aos setores que
f.1Zem uso intensivo de mão-de-obra, como a formação e reclpacitação
profissioml e a reforma da legislação que regub as relações do trabalho,
com a ampliação dos chamados contratos coletivos de trab'llho.

c) Implementação de políticas específic'ls p'lra o campo. Apesar da
crescente urbanizaçãv dq,.Brasil, cerca de 25% da população
economicamente ativa est,1 empregada na 'lgricultllra e parte
significativa da população que emigrou p'lta as cidades não conseguiu
se inserir, de forma adequada, nas estrururas produtivas urbanas. Por
isso, é essencial apoi~'r a agricultura familiar c incentivar novas formas
de sobrevivência em empreendimentos agwurbanos.

d) Aumento das oportunidades de acesso aos ativos produtivos como a
terra, o crédito c os conhecimenros.

e) Desenvolvimento de iniciativ'ls e programas destinados, especificamen­
te, a reduzir a situação de pobreza mais aguda no curto prazo. No caso
brasileiro, programas focalizados significam programas flexíveis, por-
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que não seriam adequadas as mesmas políticas para a periferia de uma
grande cidade como São Paulo ou para o interior do Nordeste. O
Programa Comunidade Solid<Íria foi concebido para articular pro­
gr'lmas de combate 11 miséria c 11 fome naS regiões mais pobres do país
c para cxperinlCl1tar nOVi1S iniciativas sociais) em parceria (Otn a SO~

ciedade civil.
f) Implantação e melhoria dos programas de transferência direta de renda

como um sistema de proteção social para situações de necessidade e de
risco. Os principais programas são: renda mensal vitalfcia para idosos
e portadores de deficiência, que garante, a mais de um milhão de idosos
e pessoas pobres portadoras de deficiência, o recebimento de um salário
mínimo mensal, ,lO custo anual de RS 3,5 bilhões; previdência rural,
com benefícios concedidos a mais de 6 milhões de trabalh'ldores do
campo, .lO custO de RS 12 bilhôcs anuais; seguro-desemprego e abono
salarial, que envolvem recursos anuais de RS 5 bilhões; Programa
Bolsa-Escola, com reclltSOS da ordem de RS 2,5 bilhões anuais
repassados pelo governo federal aos municípios. Ao todo, os programas
federais de transferência direta de renda chegaria a cerca de RS 20
bilhões em 2001, mais de 2,5% do PlB.

Esta estratégia, tão abnlngente e ambiciosa, foi ganhando contornos
mais definidos ao longo do tempo. Teve e ainda tem lacunas importantes
em sua implementação, deixou de ser bem-sucedida em alguns de seus
objetivos de "'\tureZ,1 programática e, sobremdo, teve e continua tendo que
cnfrcnt.lr sérios conscrangimcntos de !1.\turcza fiscal c vencer diversos
desafios de Ih\tureza constitucional, legal e institucional.

4. Os aspectos instirocionais da
estratégia de desenvolvimento social

Foram c continuam sendo muitos os obst,ículos e pontOs de
csrrangulanH:ntO a serem superados) ao se buscar implementar uma
estratégia de desenvolvimento social como ,I que a sim'lção social brasileira
exige e que acabamos de resumir.

No plano fiscal, tais constrangimentos se impõem, pelo menos, por
dois lados. Por uma parte, pela necessidade de desenvolver uma política de
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austeridade fiscal como condição necessária - embora não suficiente - para
alcançar o desenvolvimento social sustentado, o que supõe severas
limirações ao crescimento do gasro público federal, csradual c municipal,
rcforçadas pela adoção de uma dura, mas indispcns,íveJ, Lci de
Responsabilidade Fiscal. Por omra, pelo j,1 elevado esforço de gasto e seus
cOlnponcnres de crescimento vegetativo praticamente inescap.lvcis em
virtude das conseqüêneias da dinâmica demográfica, especialmente nas
áreas da previdência e assisrência sociais e na área de sal.de. Do POnto de
visca macroeconômico, seria muito difícil aumentar o csforço arual de
invesrimento e gasto social, que já se situa em torno de 22% do PlB e,
como se sabc, quanto mais elevado o paramar desre esforço, mais difkil se
torna incrementá-lo. Llis constrangimentos limitam significativamente o
raio de manobra para a melhoria das políricas de proteção social.

Mas é no plano insrirucional - aí incluídos os 'lspecros jurídicos,
políticos c organizacionais - onde se enconrravam e ainda se encontram os
principais obsráculos a venccr.

Para começar, o sisrema brasileiro dc proteção social hcrdado do
passado é partc do problema c não parte da solução. Marcado pelo seu
carárer corporarivo e fragmcnt'ldo, pelo seu clevado eusro c incficácia
operacional c pela consrelação de intercsses que se f'lI'Inou il .sua volra
(políticos, bUrOCfi.lt:lS) forncccdo!'l;s c clientes), sua csrrurtlra regressiva de
bencficios sc crisraliza num conjunto dc dirciros adquiridos c dc privilégios
conseguidos - especialmente por parte de segmentos dc c1assc média bem
localizados nas esrrun,r'lS judici,íria, polírica, burocdrica c milirar do pais.
Em segundo lugar, sob o impulso do processo de rcdcmoerarização, que
se alimentou em grande medida pela má qualidade, mau descmpenho,
acesso restrito e deterior'~ç~o .dos scrviços soei')is de responsabilidade
pública associados à crise que foi se agudizando a partir do final dos 'lnos
1970, a nova Constimição brasileira enriqueceu os fundamentos legais do
sisrem,\ de proreção social, intlUduzindo no rexro consrirueioll;\l, de forma
minuciosa, requisitos específicos de proreção, de difícil cumprimcnto nas
novas condições de comperirividadc, dinâmica dcmogr.ífica c ausreridade
fiscal. Em terceiro lugar, a própria consolidação da dcmocracia e o
conseqüente e saudável dinamismo c combarividadc dos diferentes scrores
da sociedade brasileira, vão rransformando em prcssõcs organizadas e
legítimas, as múltiplas dcmandas decorrentes da injusra situação social
bmsileira, particularmentc no quc se refcre ao combarc ,\ fomc, à exclusão,
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à discriminação e à pobreza, exigindo políticas focalizadas e medidas de
ação afirmativa. Por úlrimo, sinretizando rudo o que foi diro, quando da
falra de espaço para incrementar ou expandir os gastos por meio de
mecanismos de 'equiparação para cima', o que permiriria que a expansão
se desse como um jogo de soma positiva, só resra à política social o
caminho da reestruturação do financiamento, dos gastos e dos benefícios,
eom o objerivo de aumentar sua efidcia, sua cobertura e seu impacto
redistributivo. Ou seja, resta-ll1e apenas introduzir profundas modificações
de natureza insrirucional, O quc significa grandcs conflitos de interesse.

Seria longo e tedioso analisar os pormcnores dessa vasra reforma
insrirucional que vem ocorrcndo por meio dc diálogo, debate c IlHa
democdrica. Por isso, apenas chamamos a arenção para as principais
dimensões e campos dc ação.

Em primeiro lug,li', foi necessário - c continua sendo - modificar O
sisrema dc financiamento das políticas sociais e os mecanismos de
distribuição de reclll'SOs e de atribuições entre as diferentes esferas de
governo. Iniciarivas importantes foram tomadas na área da Previdência
Social dos trabalhadores do setor privado; na maneira de financiar e
redisrribuir os recursos federais para Esrados c municípios, nas áreas de
Educação e de Saúdc, com a criaç;io do Fundcf (Fundo de Manutenção c
Desenvolvimcnto do Ensino Fundamental e Valorização do Magisrério) c
do PAB (Piso de Assisrênci<l Il<lsica); com a obtenção dc novas fontes de
rccursos para financi<lr os g<lstos em Saúde (criação da Contribuição
Provisória sobre Movimentação Financeira - CPMF) e com a criação de um
fundo para os programas especiais de combate à pobreza (Fundo de
Pobrez<l). Em segundo lugar, foi necessário - e, mais uma vez, continua
sendo - uma profunda reforma nas instituições previdenciárias, ranto as
quc atendem os rrabalhadorcs do setor privado, como, e sobretudo, as que
scrvem <lOS difercmes segmcntos do setor público. Aqui, por sua amplitude
c alcance, c pelo conflito de intcrcsses que a reforma acarrcta, houve um
avanço no quc sc rcfere à reform<l da previdência para os trabalhadores do
setor privado, com" modificação de critérios de idade, tempo de
contribuição e de serviço para a obtenção dos beneficios, mas pouco se
conseguiu, até aqui, na reforma da previdência para os empregados do
setor público. Em terceiro lugar, para muitas destas mudanças foi
necessário <lIteral' o tcxtO constitucional, o quc requer <lpoio de 3/5 dos
votos em ambas as casas do Congresso c n concordância das,. instâncias
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superiores do Judiciário. Num sisrema polírico que possui mais de trinta
partidos, em que mesmo os seis ou sete partidos mais importantes são
marcados pelo personalismo e pela indisciplina partidárias e onde a
sustemação parlamemar do governo se organiza em bases voláteis e frágeis,
a obtenção destas reformas sempre exige elevado empenho e implica
constante desgaste político. Algumas destas medidas afetam os interesses
do Legislativo e do Judiciário, prejudicando o seu andamento nestes
circuitos do Estado. O governo do presidente Fernando Henrique
Cardoso, embora bastante bem-sucedido na implementação dessas
reformas - também necesS<Írias em outras áreas cxigidas para a
implementação do Plano Real-, não escapou deste desgaste e sofreu uma
ou outra derrota importante - como, por exemplo, na questão da
contribuição dos inativos do setor público. Por último - mas de novo não
menos importante - a implementação de uma estratégia de
desenvolvimento social, como a que se foi esboçando na segunda metade
da década de 1990 no Brasil, requer esforços redobrados de articuh1ção e
coordenação imra e imergovernamemal. Queremos pr05seguir discutindo
este aspecto da questão, principal tema deste trabalho.

5. Articulação e coordenação das políticas de proteção social:
basta uma autoridade social?

É uma obviedade insistir na importância dos mecanismos de
articulação e de coordenação de políticas em qualquer ,irea. Essa
importância, contudo, aumc;nta ~m flU1ção de algul}s f.... tores, emre os quais
cabe mencionar: tamanho e heterogeneidade do país, complexidadc e
diferenciação institucion'il do aparelho estatal ou público respon"ivcl pelas
políticas, volume e complexidade dos rccursos financeiros envolvidos,
forma de organização estatal (estados unitários, federativos ou
confederações), sistemas e regimes de governo (democracias ou ditaduras,
monarquias constitucionais, presidencialismo de coalizão, regimes
parlamentares, presidencialismo bipartidário etc) e modalidade
prevaleceme de oferta de serviços públicos (estatal cemnilizada, esratal
descemralizada, pública descentralizada, liberal filantrópica, liberal de
mercado etc.). Estes fatores, por seu turno, incidem sobre a definição dos
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principais problemas de articulação e de coordenação de politicas e,
portamo, sobre as possíveis soluções.

Com base em nossa própria experiência de gestão e de avaliação de
políticas sociais no Brasil, oferecemos, neste documento, algumas
indicações sobre a experiência brasileira receme neste campo.

O Brasil, país de proporções continemais, se caracteriza por um fede­
ralismo singular e forte: os emes federativos, além da União, são 27 Esta­
dos, um Distrito Federal e 5.559 municípios; uma democracia incipieme,
mas vigoro"i que conta com um Congresso Nacional ativo (Senado c Câ­
mara Federal), onde cstilo represcntados mais de vime partidos, com um
sistema judici,irio complexo e diferenciado e com uma imprensa livre e
combativa; um sistema de governo base'ido em eleições livres e competi­
tivas, em que os executivos da União, dos Estados e dos municípios
maiores são escolhidos em eleições periódicas, em dois turnos. O sistema
de governo pode ser definido, no plano federal, como um 'regime presi­
dencial de coalizão" que envolve a formação de complexas e instáveis ali­
anç'is políticas, tanto para se eleger como, sobretudo, para governar.

A responsabilidade de execução dos diferentes componentes da
política soci:il brasileira - que envolve rccursos anuais superiores a RS 300
bilhões - se distribuem "cLt Uni.lo, os Estados e os municípios. No plano
federal, o orçamento social, que represema cerca de 80% do orçamemo
total da União (RS 170 bilhões de RS 210 bilhões, em 2000), se distribui
por cerca de dez Ministérios, sendo que cinco deles - Previdência e
Assistência Social, Saúde, Educação, Agricultura Familiar e Reforma
Agrária e, Trabalho e Emprego - são grandes estruturas burocrátieas, com
tradição c influência, movimentam grandes recursos C são responsáveis pelo
financiamento e controle normarivo de polítie'is e programas que, em
conjunto, atendem a mais de 150 milhões de pessoas.

A implementaçoo dos mais de cinqüenta programas que formam o
conjunto de medidas de proteç;lo social, envolve complexas relações
intergoverl1amemais no plano federal, e não menos complexas com os
demais emes da federação. Além disso, boa parte dos programas coma
ainda com Conselhos normativos e/ou reguladores, onde têm assento, em
proporções que variam de um Conselho para outro, representantes do
governo federal, dos Estados, dos municípios, de segmentos sociais
específicos - como empresários e trabalhadores - e da sociedade civil em
geral. Com freqüência, esses Conselhos se desdobram em Conselhos
federais, estaduais e municipais.
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Por todas essas características, não exelusivas do Brasil sem dúvida, o
desenho e preparação do orçamento, regulamentação, implementação e
avaliação das políticas sociais envolvem problemas de articulação e
coordenação nada triviais, multiplicados quando está em curso o processo
de reestruturação do sistema brasileiro de proteção social, associado ao
Plano Real.

Chamamos a atenção para quatro aspectos deste problema na
experiência brasileira recente, descrevendo sumariamente as iniciativas
tomadas e avaliando - a título inicial - seus sucessos e fracassos.

O primeiro aspeeto, mais geral e determinante, se refere aos
problemas de articulação e coordenação macropolftica, especialmente no
que diz respeito aos problemas de financiamento e orçamento, por um
lado, e, por outro, problemas de articulação política para conseguir levar
adiante as reformas almejadas.

No caso brasileiro, as estruturas encarregadas de desempenhar essas
funções estão na Presidência da Repúbliea, recebem um mandato explícito,
com apoio e participação direta do presidente, e se distribuem pela Casa
Civil, pela Secretaria Geral, pela Advoeacia Ce!'.\1 da União e pela
Assessoria Especial do gabinete do presideme. Cabe ,\O ministro-chefe da
Casa Civil articular e coordenar rodas as ações administnltivas do governo
federal. Além de sua força política, indispens:lvel P'In\ o exercício desta
função, é esse setor do governo que se responsabiliza, formalmente, por
todos os atos administrativos da presidência, deriVilndo de ambos aspectos
sua autoridade. Cabe ao ministro-chefe da Seeretaria Geral da Presidência
da Repúbliea, articular e eoordenar o rehlCionamenro emre o Executivo e
o Congresso, com os governadores de Estado e com os partidos políticos.
A Advocacia Geral da Uni~o c ,\ Assessoria Especial, além de suas funções
específicas, auxiliam o 'senl1or presidente e os senhores ministros na
execução dessas tarefas de coordenação e articulação.

Neste aspecto, a iniciativa mais importante no semido de melhorar o
desempenho da Administração Federal foi.a criação das Câmar'\s Setoriais,
reunindo grupos de ministros por áreas temáticas ou macroproblemas, sob
o comando operacional do ministro-chefe da Casa Civil. A princípio foram
criadas as seguintes câmaras seroriais; Câmara de Política EconÔmica,
Câmara de Infra-estrutura, Câmara dc Política Social, Câmara de Reforma
do Estado e Câmara de Segun\nça e Justiça. Essas Câm,uas se reúnem
regularmente - semanal ou quinzenalmente - e são formadas pelo
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ministro da Casa Civil, que as eoordena, pelo Secretário Geral, pelo
ministro da Fazenda, pelo ministro do Orçamemo, Planejamento e Gestão,
pelos ministros setoriais e presidemes de autarquias e bancos estarais,
quando pertinente. Algumas dessas Câmaras têm ainda um secretário­
executivo, responsável por dar eursO às decisões tomadas peJa Câmara. O
presidente da República participa ativamente dessas reuniões, com a
freqüência considerada neccssária pelo Chefe da Casa Civil e pelo
Secretário Executivo da Câmara respectiva. A princípio, essas reuniões
eram organizadas com uma composição fixa, mas, com a experiência)
concluill·sC que deveriam, ao invés de fixas, sc;r variáveis, organizadas em
função dos problemas de articulação e de coordenação a serem tratados.

O resultado dessas C<1maras foi desigual. Emre as mais bem-ucedidas
estão a Câmara de Política EconÔmica - que se reúne semanalmente, quase
sempre com a presenç,\ do presideme da República, a Câmara de Infra­
estrutura e a Câmara de Polític<\ Social.

É essa Câmara de Política Soeial que tem servido de mecanismo de
artieulação e coordem\ção da estratégia de Desenvolvimento Social em
curso no Brasil, c seu sucesso relarivo, cspccinlmclltc nos ;lnos iniciais de
monragcm c impIcI1H.:nl':H;ilo d;l Esrr:ltégia de Desenvolvimento Social se
deveu basicamemc .\ quatro farores, todos de m\tureza política; empenho
das autoridades cemrais do govcrno, especialmente da Presidência da
República; convergênci,\ de perspectivas - não sem eontlitos e árduas
negociações - entre os ministros das principais ,Ireas sociais (Previdência,
Saúde, Educação, Trabalho, Agricultura Familiar c Reforma Agrária);
maioria dc técnicos de rcconhecida capacidade e homens de estrita
confiança do presideme da Rcplíblica; sensibilidade e disciplina por parte
das autoridades econômic,,, - n:io sem conflitos c desencomros - às
decisõcs alcançad,\s na Câma",\ e refercndadas pelo presidente da
República, isto embora nem sempre renha prevalecido o ponto de vista das
áreas sociais.

Neste plano, a experiência brasileira receme não consagra como uma
alternativa necessária, ou mesmo desejável, a criação de uma 'autoridade
social', entendida como uma superestrutllra burocdtica, sob o controle de
um ministro, que reúne podercs opcnlcionais em algumas ou em rodas as
.ire.\s seroriais da política social. Uma iniciativa desse tipo seria
politicamente invi,ívei e operacionalmente indicaz. Por OutrO lado,
difercnte do que ocorre na .irca econômica, onde os mecanismos de
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operação são relativamente poucos e altamente eficientes - o orçamento,
a taxa de juros, o câmbio) o controle das receitas, entre outros - na área
social estes instrUlnentos são lnuito mais numerOsos c de eficiência muito
mais restrita. Além do mais, bO<I parte do corpo técnico operacional e
expertise se encontra nos ministérios setoriais, pOt mais deteriorada que
esta possa ser atualmente. Centraliú-Ios numa macroestrutura apenas
aumentaria sua ineficiência. A experiência brasileira aponta noutra direção:
reformar e fortalecer as estruturas setoriais do POnto de vista funcional e
técnico, dotá-Ias de força, prestígio e poder político e desenvolver
mecanismos e não estruturas burocdtieas de articulação e coordenação.

Um segundo aspeeto relevame do problema de articulação e
coordenação se refere às atividades de proteção social, que envolve o
conflito e a colaboração, n.o pblO da execução de um programa ou projeto,
entre diferentes setores da área soci,ll do governo federal. Boa parte destes
programas e projetos, especialmente os mais inovadores, voltados para
reformar o perfil da política social brasileira, envolvem essa colaboração.
Assim, por exemplo, o Programa Bolsa-Escola requer estreita colaboração
operacional entre os Ministérios da Educação, da Previdência e Assistência
Social, da Justiça, assim como da Caix,l Econômica Federal.

O mecanismo desenvolvido pelo governo federal para lidar com esses
problemas de coordenação nasceu no seio da Câmara de Política Social. Foi
criado por um comitê executivo da Câmanl, coordenado pelo seu
secretário, que lhe deu um formato flexível, orientado para resolver os
problemas dos secret,lrios executivos dos respectivos ministérios, cuja
função básica é a implemcntação operacional das políticas, programas e
projetos. Os problem,ls de integração, articulação e coordenação
operacional que não til)ham solução nesta etapa, foram levados à instância
ministerial da Câmara..

O sucesso desta iniciativa, embora até mesmo maior que o da
coordenação macropolítica, também variou de progr<lma para programa e
deveu-se, igualmente, mais a fatores de natureza político-administrativa do
que a f,uores de centralização burocrática. Emre eles, «lbe mencionar: a
c\pcH:idadc técnica c de gcst~o dos sccrcdrios·cxCclltivos setoriais,
uma continuidade administrativa, n.:brivamclltc longa, a convergência
de perspectiva no que se refere às orientações th estratégia de
desenvolvimemo S()(ial, a sustenraç:io políticl recebida peJos secretários
executivos de seus tespectivos ministérios e a legitimidade conseguida junto
às suas respectivas máquinas administrativas.

!fi
f:,'

,,~

Um tereeiro aspecto da coordenação das políticas sociais no plano
feder,!1 refere-se aos problemas rc!<lCionados à orientação regional e social
dos programas e à sua convergência. Os diagnósticos críticos da política
social brasileira sempre assim!hlram, entre outros, dois grandes problemas:
a falta de focalização de alguns programas no combate à pobreza e à
desigualdade regional, por um lado, e a não-sinergia e convergência dos
programas, de outro. Como resultado, os segmentos mais carentes da
população brasileira não tinham acesso às iniciativas de proteção social,
faltavam programas de carárer focalizado e, enquanto muitos programas
chegavam, convcrgtl1rcmentc , em limas poucas áreas e serviam alguns
poucos segmentos, muitas ,11'ca5 c muitos segmentos, particularmente os
mais pobres e os mais Clremes, ficavam excluídos dos principais programas.
A reforma do sistema brasileiro de proteç;\o exigia um esforço de
foc<!lização de alguns programas e de sua sinergi~ e convergência para áreas
consideradas prioritárias por suas carências. E bom lembrar que estes
programas, em boa parte, são de natureza setorial e que a capacidade
técnica e operacional de implementá-los se encontrava e se encontra nas
estruturas administrativas setoriais. Além disso, para a implementação
destes progr;.lmas, além da articulação intcrministerial, são cruciais os
problemas de articulação e de coordenação imergovernamenral.

Por experiência própria - especialmente as iniciativas fracassadas
tomadas pela Secretaria de Ação Comunitária nos primeiros momentos da
democnuização - e com base em algumas experiências dos Fundos Sociais
que proliferaram na década de 1980, os gestores brasileiros havi,lm
descartado a possibilidade de concemrar estes programas focalizados e estes
mecanismos de convergência num único organismo. O uso c1iemelístico
destes órg:ios, a desvalorização ainda maior dos órgãos setoriais, o
abandono da capacidade técnica, política e administrativa setorialmente
acuInulad;1 e os conflitos burocráticos implícitos neste tipo de solução,
n:comendavam bUSCi.lr novas altcrn.ltivas.

Ao longo do tempo o "overno federal bnlsileiro conseO"uiu, o o
desenvolver um conjunro de procedimentos, mecanismos e estruturas para
enfrentar essa difícil questão. O POntO de partida foi a criação de um
programa, no âmbito da Casa Civil da Presidência da República, conhecido
como Progl"<\ma Comunidade Solilhíria que, após passar por v,lrias etapas,
se desdobrou em três ou quatro I11cclnisnlos c estruturas.

Por um lado, o governo federal criou e apoiou logística e
administrativamente um Conselho, atualmenre integrado POl' quatro
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(abaixo de 0,500), de inli'a-estrutllr" b,ísic" necess<íria para as atividades
de desenvolvimenro social c humano. Os programas são executados
scrorialmente, e o papel desta inieiativa é fazer com que estes programas
setoriais cheguem, prioritariamente, " essas regiões, e que ali sejam
implementados coordenadamente pelas autoridades e pela sociedade
civil local. Os problemas de articulação intersetorial desm iniciativa são
tratados e resolvidos no âmbito da Secretaria Executiva da C\mara de
Política Social.

A segUl1d" ini(i.Hiva, quc é pane de um programa denonlinado
(omuni,tlde Ativa, tem coberrur., c alcance mais reduzidos e está voltada
par" apoi,u" iniciativas comunidrias de desenvolvimento local integrado.
Em cada Estado for"m escolhidos aqueles municípios mais earentes, cujas
comunidades tenham revelado alguma Ci'pacidade de mobilização,
org'lIlizaç'\o e ação, com o objetivo de encontrar novas formas para
dinamizar e desenvolver suas respectivas regiões. Com base na organização
c na capaci tação III iuoem I' resa ria I (elll preendedorismo) dessas
cOl1lunid;ldcs, são identificadas carências e demandas, c o governo federal
prOCUl".l mobiliz:lr seus progr:1mas par;l apoiar essas iniciativas de
dCSCllVO!"1l11clltO loc11.

Com0 se pode observar, m,ú,li que estruturas burocráticas
centraliz;1c.l1s, essas inici.ltiv'1S consistem na criação de mecanismos de
articulaç;\o e coordenação inter e intragovernal11cl1tal, com o apoio político
das autoridades cenrrais do governo.

Um quarto aspecto da «)ordemção das políticas sociais refere-se à
(oJHinui,bde c à eficácia administrativa dos programas sociais. Do POntO
de visra ol\amcnt;irio. tr;.H;l·SC de criar mecanismos que protejam os
prillcipais progral11;ls sociais das vari:lçõcS cíclicas c dos corres de gasto que
:lS cxigênci:1s de ttlui!íhrio fisCl! podem, periodicamente, impor. Aqui~ dU<1:-i
illici;Hiva.'; vêm sendo tOl1l<ldas~ ~lmb;ls no .111lbito do Ministério do
Pbncj;\ll1ellro, Orç.,Il1CnrO c GC.'Hi\O.

A primeira, conhecida como o Programa Avança Brasil, consiste na
escolha de um subeonjllnto de progl"<lmas - cinqüenta programas nas
diversas ,ireas consideradas prioritárias pelo governo e que compreende
inti'a-estrllrura, desenvolvimento social e geração de conhecimentos - gue
têm prioridade orçament<1ria e para os quais foram desenvolvidos
mec,nismos especiais de gerenciamento, acompanhamento e avaliação. Um
elenco de doze programas sociais também l"z parte desta iniciativa e teve
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ministros (Casa Civil, Fazel1lb, I'lanejame1Ho c Justiça), vi1He cidadãos de
diferentes segmentos da sociedade civil, escolhidos por sua reconhecida
participação em iniciativas de combate 11 exclusão e à pobreza, c pela
professora Ruth Cardoso, antropóloga, professora universit"ria com longa
tradição de militância em movimentos sociais e primeira-d"ma do país. A
partir deste Conselho, são desenvolvidas parcerias entre programas
governamentais (federais, estaduais e municipais), setoriais, e setores da
sociedade civil (empres"s, universid"des, sindicatos, igrejas etc.), com o
objetivo de desenvolver ,nividades de política social de ean\ter inovador,
junto a segnlentos c regiões indicados por suas m.:ccssidadcs c Guências.
Programas de Alfabetização de Jovens, financiados por empresas do setor
privado e com o apoio do Ministério d" Educação; Programas de
Capacitação Prolissional de Jovens, desenvolvidos por organizações não­
governamentais, prefeituras e sindicatos, apoiados por empresas privadas
e pelo Ministério do Trabalho, programas de incentivo ao voluntariado,
com o apoio do Ministério da Justiça e um programa de mobilização da
comunidade universitária para a implementação de ações de
desenvolvimento comunitário, apoiado pelos Minisrérios d" Saúde,
EduC<lÇ:i.O e das Forças Armadas c por empresas priv;lcias , S;l() algumas dilS
iniciativas bem-sucedidas tom;ldas neste âmbito. Estas iniciarivas, que em
gemi começam experimentalmente c em pequena escala, quando têm êxito
são generalizadas c incorporadas por diferemes segmemos tantO do setor
público quanto da esfera privada c do chamado terceiro setor.

Por Outro, depois de algumas experiênci,'s ,ulteriores não muito bem­
sucedidas, o governo federal conta hoje com dois programas, ambos
coordenados pela Presidênci" da República e sob a responsabilidade
operacional de um executivo escolhido pelo presideme d" Repllbliea, que
têm C01110 ohjetivo I~var, coordenada c sincrgical11cl1tc, um subconjl1lHO
selecionado de program,,, para as ,íreas mais carenres do país, ,escolhidas
segundo indicadores sociais, como os que inregram o Indicc. de
Desenvolvimento Humano, desenvolvido pelo I'NUn, e disponíveis para
todos os municípios do país.

O primeiro, denominado Projeto Alvorada, consiste nUm conjunto de
doze programas elaborados no âmbito dos ministérios da Educação,
Saúde, Previdência e Assistência Social, Esporte e do Turismo, entre ourros,
e apoiado por um Fundo criado pelo Congresso Nacional, chamado Fundo
de Combate à Pobreza. Este programa tem como objetivo dotar tOdos os
municípios brasileiros, cujo índiee de desenvolvimentO humano é baixo
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seus recursos orçamentários mantidos, lnesmo nas diversas circunstâncias
que impuseram o corre de gastos. A segunda, conhecida como Redc de
Proteção Social, ocorre no contexto das negociações levadas a cabo pelo
Brasil em 1998, junto ao FMI, ao Baneo Mundial e ao IlID, com o
objetivo de obter apoio desses organismos para proteger a economia
brasileira dos ataques especulativos e das crises financeiras que
periodicamente ameaçam os países emergentes. Como parte dos
compromissos assumidos pelo país, junto com as metas de COntrole da
inflação e redução do déficit público, foram assumidos compromissos e
metas físicas e financeiras para 22 programas considerados essenciais paro
proteger diversos segmentos da população mais carente, nessas conjunturas
de crise (como manutenção dos recursos para pagamento do seguro·
desemprego, da renda mensal de idosos e porradores de deticiência pobres,
recursos para o financiamento do ensino fund'lmental).

Aqui, novame!lte, prevalece a criação de mec'lnismos dotados de
operacionalidade e respaldo político mais do que a criação de estrmuras
burocráticas centralizadas.

Finalmente, uma palavra sobre outro ,"pecro da 'lrticulação e
coordenação das polític.1S sociais: as rdações enrn,,: os difen.:nres níveis de
governo. No Brasil, embora o papel do governo tederal sempre renha sido
- c dev;l continuar sendo - estratégico no financiamento e na criaç;i.o das
diretrizes normativas dos programas de proteção soci'll, a execução
operacional dos programas se d,í de forma crescentemente descentralizada
e fica a cargo dos Estados e dos municípios. Essa necessidade de
descentralização - pois o cid'ldão não vive na União, mas nos municípios
- num país do tamanho do Brasil e com o seu peculiar federalismo, acarreta
enormes problemas de .coordenação e articulação. Embor'l venham
ocorrendo inttmeras illiciatl'/as para enfrenta;· estes problemas} pela sua
dispersão e pela permanênci'l d,,, dificuldades neste nível, n,)o 'lcreditamos
poder us.u ;1 experiência brasileira para sllgcrir ~llglll1la iniciariva mc1iof} de
sucesso, além das envolvidas nas experiências que ;Ka[);ll11os de relatar.

Nossa eonclusão pessoal e pragm,íriea, com base nos problemas de
um país como o Brasil) não vai na direção de achar necessário - ou mesmo
conveniente - a criação de uma ~autoridade social' n:ntra!izada, se por isso
se entt::nde novas t::struturas burocrátic<\s que concentrari<ll1l c
ccnrralizari<lm as inici,uivas de política social. Além do indispenSiível
empenho político por parte das autoridades centr,\is, o que se requer é a
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cnaçâo de mec'lnismos de coordenação e articulação, dotados dc
legitimidade, <lpoio político e capacid'lde técnica.

"'ossa experiência também sugere que a recuperação e valorização
funcional, técnie<l e administrativ<l dos órgãos setoriais é um aspecto
fund<lmemal da melhoria do desempenho dos governos na área social.
Neste sentido, parte das atividades de refonn'l do Estado e de melhoria da
gestão devem se dirigir para a valorização dos servidores públicos que se
dedicam ls atividades·fim (professores, médicos, <lssistentes sociais etc.),
bem como a melhor prq'aração profissional dos que se dedic<lm às
ati,·idades·meio nestes setores (gerentes, gestores, pesso<ll de recursos
humanos, inform,ítica etc.), incemiv'lndo e premiando a eompetição
saudável, ü desempenho e .1 progressão nas carreiras. No nosso entender,
em que pesem as dificuldades e os problcm<ls derivados da existência de
burocracias <lntigas e viciadas, que se deterioram com a desvalorização d<l
função públiea, estão tild<ldas ao ti·aeasso as estratégias baseadas na idéia de
criar estruturas novas e deixar as antigas ruírem por abandono e descaso.

Por último, gostaríamos de assinalar a importãncia da formação de
uma equipe social politicamente coesa, identificada com a estr,uégia de
desenvolvimento social proposta pelo Chefe do Executivo, e tecnic<lmente
competente, para O êxito dus mecanismos de coordenação c c1rticulação.

6. Conclusão: um brevíssimo balanço dos resultados alcançados

Não é 'lqui O lugar p<lra avaliar, em detalhe, o result<ldo da polític<l
social br,,,ilcira 11<\ últim<l déc'ld,l. C<lbe, contudo, cham<lr <l atenção para
trés pontos, ,I tírulo de conclusão.

Em I,rimeiro lug<lr, persistem grandes desafios <l serem enfrentados,
quer no campo d<l melhoria dos diversos indicadores sociais, quer no
campo da coberrura, eficácia e qualidade dos serviços sociais de
responsabilidade pública, especialmente em saúde, educação e segurança
públic<l, quer nos mecanismos de articulação e coordenação de políticas,
quer, ainda, na reforma do sistem<l brasileiro de proteção social,
especialmente no que se refere a seu papel redistributivo. Em segundo
Illg;lr, é prcciso rcconheccr que embora ê1inda reste muito por fazer, os
result'llios objetivos alc.lnç<ldos peJo Plano Realn'l árca soei'll são.ineg,íveis.
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GRÁfICO 8, TAXA DE ANALFABETISMO NA POPULAçÃO
ACIMA DE 15 ANOS - 1983,1999

FOI1[\:: IPEA. Com h;\:-;I: 11;1 PC-"lJULS:l N:1l.:iol1;l] de Amostra Oomicili'Jr do IBGE.
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Os avanços na Educação, especialmente no que se refere ao Ensino
Fundamental, significaram uma transformação de grande alcance e
profundidade: em 1999 o analflbetismo adultO caiu pata 13,3% (GRÁFICO

8) e a taxa de escolaridade cresceu, atingindo 95,7% das crianças na faixa
de 7 a 14 anos de idade (GRÁfICO 9), tanto no ensino básico quanto no
ensino médio, cuja matrícula, em seis anos , cresceu cerca de 68%;
diminuíram a evasão c a repetência, e há um conjunto expressivo de
iniciativas para retirar as crianças do trabalho e colocá-las, todas, na Escola.
O l'rogr'lma Bolsa-Escola atended a dez milhões de crianças no próximo
ano, ° que praticamente cobrirá rodas as crianças das cerca de 6 milhóes
de famílias mais pobrcs (Brasil, Presidência da República, 2001).
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GRÁfiCO 6, GASTO SOCIAL fEDERAL -- 1980-1999

(em milhões de reais de 1999)
Fome:: IPEA/DISOC. Celll' h;lSC 11.\S CJlt,l(istk;\.~ mclls:\i.~ ll'l!' \1\ICtllaS SI,\FI/SIDOlt.

Apesar das dificuldades orçamcndrias, o gasto social federal atingiu scu
nível mais elevado entre 1993 e 1999, seja em volume absoluto, seja em
termos de p:asro per ",pita (GI(,IFf(:O 6 e GR,\FlC:O 7).

GRÁI'lCO 7, GASTO SOCIAL fEDERAL I'I-:n GiI!'!'Ol

(em milhóes de reais de 1999)
Fonte: IPENDISOC. Cllm h:\JiC 11.1S Cl't:Hí.'rLc.ls mcns:li~ dn~ <:l.;tClll,\S SIAI:I/SIDOR.
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GRÁFICO 10: MORTALIDADE INFANTIL - 1990·2000

(por mil n.lscidos vivos)
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GRÁFICO 11: ASSENTAMENTO ANUAL DE FAMÍLIAS SEM TERRA - 1995·2000
(Total de b,mílias assentadas)
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(Percentual dus que f'i'eqiientam a escola)
Flll1tl:: lllEA. CUln O:lSl.: n;l 1'l:Slllli.~:l ~:Killll:,llk Amll.ql':l DIIll\lt:ili;ll' d!1 IBCiE.

N~l saúde) o programa brasileiro de combate j AI DS torllOll·SC
paradigma mundial. Inovações importantes estãu sendo implementadas na
..l.rea dc medicamentos, (01110 o apoio aos Ch ..ll11'ldos mcdicamentos
genéricos e a criação de uma Farm.ícia B,\sica. O Programa de Médicos de
F<1mília atende hoje a 3.230 municípios, acomp"nhando uma população
estim.lda de 38 milhões de pessoas. O Programa Agentes Comunitários de
Saúde, que complementa o program" anterior, cont<\ com 144.119 agentes
em 4.562 municípios,.<ltçndendo a 82 milhôes de pessoas. As campanhas
nacionais de il1l11niz.clç50 sfà perl1l.l11cntcs, c' a mortalidade inbntil caiu
p"ra 35,3 por mil '''1Scidos vivos em 2000 (GRAH<:O 10). O financiamento
federal para a saúde cresceu de RS 14,8 bilhôes em 1995 para RS 26
bilhóes em 200 I.

!"a ;ir", de reforma agniria, 465 mil famílias foram assentadas em
1995, o que representa mais do que o dobro do total de famílias assentadas
nos trim.l anos que vão de 1964 a 1994. Qu'lse 18 milhões de hectares de
terra foram desapropriados par" a reforma ,'gdria e, em seis anos, foram
concedidos mais de RS 7 bil"ôes em créditos para a agricultura t'.1miliar.
(GR,\FICO 11).
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Os estorços para a erradicação do rrabalho inbnril, inicic,dos em 1996,
deram bons resultados, ao garcU1tir a permanêncic' nas escolas de quase 400
mil crianças e adolescentes, que antes trabalhavam em atividades penosas
ou degradantes (GRAFTCO 12).
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GR.ÁJ-=ICO 12: INCIDÉNCIA DO TRABAI.HO INfANTIL
(DE 10 A 14 ANOS) - IYtJ2·jt)t)t)

(Percentual ccOnOmiCi\l11entc ativo)
rome: lPEA. Com b;l~c na l\:Sl]llis;1 N:ll:iol1:11 dI: AmoS(r:'l Domkili;\l' do IIKiE.

No âmbito do trabalho, O Programa Qualificação Profissional do Tra­
balhador (PLANFOR) conrriblliu para aumentar ,\s possibilidades de em­
prego e de renda, ele:.val' a.produtividade e competitividade e dar maior
estabilidade no emptego. Entre 1995 e 2000, t01"<\111 qualificados 11,3 mi­
lhões de trabalhadores, em 2000 mais de 3 milhões, e em 2001 estima­
se que mais de 4 milhões serão capacitados ou recapacitados. Outra
iniciativa importante foi a criação do Programa de Geração de Emprego
e Renda (PROGER urbano e rural), que financia atividades de c,\pacitação
e assistência tecnológica a trabalhadores. Mais de RS 1 bilhão tem sido
aplicado anualmente nesse Program,\ (Mensagcm ao Congrcsso Nacional
2001).

N~\ ~\n:C1 de rransfcrênci,\ direra de rCl1<.l, para .lS pt:SSO~lS e ;1.<; famílias
houve avanços expressivos, e os progral11;-l:-i fctkr.lis desre tipo (como a ::.

'.~

Aposentadoria Rural, o Seguro-Dcsemprego, os benefícios da LOAS, o
Bolsa-Escola e o Bolsa-Alimentação) alcançam a expressiva cifra de mais
de RS 20 bilhões por ano.

Durante os sete anos de vigência do Plano Real, graças aos seus
diversos impactos, a proporção de pobres no Brasil se reduziu de 43,9%
para 31,9% e a de indigentes, de 19,5% para 14,5%. E todos os
indicadores sociais, excero os de desemprego e de subemprego,
aprCSCl1r:lLllll 1l1dhoras expressiv:ls no período.

Um illdiladol" expressivu cio aumento do poder de compra resultante
da queda da inflação': o acesso a bens de consumo durável. De 1992 a
1999, a porcentagem dos domicílios que possuí:un televisão aumentou de
73,4% para 87,8%; o acesso a geladeiras cresceu de 70,2% para 82,8% dos
domicílios, e o de telefones, de 17,5% para 37,6% (GRÁFICO 13).
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GRÁFICO 13, ACESSO A BENS DURÁVEIS - 1992-1999
Fonte: IPEA. Com b;\!'c 11;\ PC!'(jlJisa N;n:iol);l] de Amostrol Domióliar do IBGE.

Mesmo a desigualdade de renda, rccaJciml11te por mais de trinta anos,
embora permaneça elevadíssima, sofreu uma pequena redução.

Em terceiro lugar, clbe mcncionar que estes resultados, embora
ohjetivos c exprcssivos

1
n~o rl":lnqtiilizam ,1 opinião ptlblica brasileira c,

menos ainda, as oposições. A questão social continua sendq o ponto
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